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  Sobre os autores




  

    Prefácio




    Educação: a que(m) será que se destina?




    Luiz Fernandes Dourado1




    A sociedade que se constituiu no Brasil ao longo de mais de cinco séculos, desde a conquista europeia em fins dos 1500, possui como um de seus traços fundantes a desigualdade.




    Desigualdade que se desenvolveu inicialmente no mecanismo exclusivismo mercantil que garantia a acumulação de capital para a metrópole lusitana e, por extensão, para a industrialização capitalista que possuiu a Inglaterra como pioneira.




    No interior da Colônia esse mecanismo de acumulação primitiva possibilitava o controle das riquezas por parte dos grandes proprietários, os senhores de engenho. E, na estrutura de tal engrenagem, a relação escravista de produção possibilitando uma dupla lucratividade, em nível do tráfico de escravos, responsável pela diáspora africana, e em nível da superexploração do trabalho sem remuneração.




    A sociedade colonial que se desenvolveu na Colônia, cuja organização era estruturada na dualidade senhor x escravo, permitia a existência de homens livres e pequenos proprietários, contudo, submetidos ao poder dos senhores.




    Essa lógica colonial que, com alterações aqui e ali, se manteve até os primórdios da República, marcou decisivamente a educação no país.




    Além da exclusão, inicialmente de mulheres, pobres e escravos, como característica principal, a educação brasileira foi acentuadamente marcada em suas origens, pela ausência do Estado (metropolitano e, posteriormente, brasileiro até as primeiras décadas do século XX) que delegou a algumas ordens religiosas privilégios na organização e estruturação do sistema educacional.




    Por outro lado, educação e cidadania ao longo da história do Brasil percorreram, por muito tempo, percursos distantes e sem tocarem. Exemplos concretos desta realidade histórica são observados tanto na Constituição de 1824, a primeira do Brasil, quanto na primeira Lei de Instrução Pública do Brasil de 1827. A Carta de 1824 permitia educação pública e gratuita aos cidadãos. No entanto, o conceito de cidadão era limitado aos homens livres e com renda anual definida.




    A Lei de Instrução Pública estabelecia a penalização aos pais que não colocassem seus filhos na escola. Contudo, não havia escolas públicas em suficiência, visto que se tratava de um país agrário-exportador, escravocrata, predominantemente rural, com uma cultura machista e sob a perspectiva da Igreja Católica, entre outros aspectos.




    De maneira geral, poucos traços deste contexto serão modificados após a abolição da escravidão em 1889 ou nos primórdios da República, dominado pelas oligarquias terra-tenentes. Tanto a educação como a cidadania não se destinavam a todos.




    Significativamente, por volta do final dos anos 1920 e durante a década de 1930, com as mudanças no capitalismo posteriores a Primeira Guerra (1914-1918), a crise mundial de 1929, a organização do movimento operário e sindical no Brasil, as políticas de urbanização e desenvolvimento industrial do país, bem como a difusão das ideias dos Pioneiros da Escola Nova tem início um movimento que passou a priorizar a educação na agenda governamental.




    Embora este movimento tenha sido marcado pela ideia da educação como mecanismo primordial para a ruptura do atraso secular do Brasil, a realidade nacional estava imbricada ainda na lógica da substituição das importações e de um papel coadjuvante de consumidor na lógica do capitalismo mundial, sendo esta a referência do setor fundamental dominante do país. Ora, neste sentido, a educação pública serviria para qualificar a mão de obra necessária e não como um processo de interesse dos grupos subalternos da sociedade brasileira.




    Em outras palavras, a educação brasileira, bem como os recursos públicos e a organização da mesma da estariam atrelados aos interesses, em primeiro lugar do capital e, secundariamente, aos dos setores dominantes do país. É deste contexto a visão de Anísio Teixeira (1900-1972), ele mesmo um dos Renovadores dos anos 1920/1930, de que se construiu uma escola para a elite econômica e outra para o conjunto da sociedade brasileira. À exclusão somava-se a seletividade de classe.




    O discurso nacional desenvolvimentista dos anos 1950 e 1960 que esteve presente em corações e mentes dos brasileiros, após a ditadura do Estado Novo (1937-1945), trouxe em seu bojo um embate entre uma educação para o Capital e uma educação para a libertação e humanização. A primeira concepção, predominante nas formas de organização escolar, ainda se pautava na ideia de educação como um processo de higienização, de ruptura com a figura do atraso tão bem caracterizada por Monteiro Lobato em décadas anteriores com o personagem Jeca Tatu.




    Neste sentido, a educação permanecia como a promotora do desenvolvimento nacional... Desde que sob os limites do capitalismo.




    A segunda concepção, humanista e libertadora, teve em Paulo Freire sua figura central. Contudo, faz-se necessário destacar as ideias de Álvaro Vieira Pinto e do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), por ele fundado. A educação sob a perspectiva freiriana buscava libertar e romper com atraso humano e a dimensão de servidão que o povo brasileiro experimentava até então. Daí a constituição de um processo pedagógico que discutisse a opressão, o oprimido e o opressor sem abdicar dos conhecimentos histórica e socialmente construídos.




    Não permitir o acesso, independente de status social, cor da pele, gênero ou sexo era na visão da Pedagogia do Oprimido manter o controle dos grupos dominantes. Impedir o acesso à leitura e à difusão das práticas populares consistia na repressão tanto da cidadania quanto da dimensão humana que constitui os seres humanos. A pedagogia proposta pelas ideias de Vieira Pinto e Paulo Freire teriam como ponto de partida a autonomia, superando a opressão.




    Entretanto, no contexto da radicalidade do debate que se pôs no centro da sociedade brasileira nos anos 1960 entre o desenvolvimento do capitalismo e o desenvolvimento pelo capitalismo, uma espécie de pacto tácito entre os setores da alta oficialidade militar e grupo fundamental dominante, rompeu o frágil e instável equilíbrio da sociedade brasileira e, por quase duas décadas e meia, o país foi lançado no autoritarismo nacional.




    A educação brasileira durante este período passou a configurar-se como razão de Estado... Autoritário. Portanto, pensar e discutir educação no Brasil dos anos 1964 a 1985 foi considerado uma ameaça à segurança nacional. Propor renovação, discussão, alternativas, pedagogias e metodologias de ensino uma ameaça à ordem. De certa forma, aprender e ensinar, desde que fora dos padrões autoritários, era considerada uma subversão.




    Em que pese todo o caráter autoritário e violento do regime militar instituído no Brasil com golpe de 1964 e, particularmente, após a outorga do Ato Institucional n. 5 (AI-5) a resistência da sociedade organizada foi, paulatinamente, se reorganizando. Sobretudo, a partir da segunda metade dos anos 1970, quando o modelo econômico crescer primeiro para dividir depois se mostrou inviável. Tanto externamente quanto internamente a luta pelos direitos humanos e pelo fim do autoritarismo foram se consubstanciando e, especialmente, na (e pela) educação foram renascendo organizações, congressos, entidades sindicais de professores, alunos e intelectuais brasileiros.




    A partir da segunda metade dos anos 1980 a retomada do Estado de direito passou a ser objetivo da sociedade. Uma Constituição e, no bojo desta, uma legislação educacional que assumisse seu caráter democrático e participativo. Uma educação sem exclusão era um dos pressupostos essenciais.




    Mas a retomada do Estado de direito no Brasil se fez sob o vendaval das políticas que propunham a redução do estatal para os gastos públicos e sociais, flexibilização e precarização das condições de trabalho, ajustes econômicos e privatizações, maximização para o capital e, neste contexto, reformas educacionais que além de focalizarem as políticas educacionais, impuseram práticas produtivistas e avaliatórias no limite da gestão empresarial. Era o neoliberalismo que prenunciava a solução para (mais uma) crise do capital.




    Chegamos ao século XXI e ainda temos que refletir e pensar, parafraseando o poeta, Educação: a que(m) será que se destina?




    Estamos na vigência de um novo Plano Nacional de Educação (PNE), fruto de um processo que une o aprendizado à experiência de participação política da sociedade brasileira nestes pouco mais de trinta anos pós-retorno ao Estado de direito no Brasil. O atual PNE partiu de Conferências educacionais, conferências municipais, estaduais e Nacional para concluir algo que desigualdade estrutural e estruturante da sociedade brasileira negou aos brasileiros: a universalização da educação básica.




    Se considerarmos as experiências de países que se consolidaram como democracias liberais, ou de países vizinhos ou que superaram os regimes autoritários existentes no século XX e mesmo sociedades pós-capitalistas como China e Cuba, a universalização da educação, guardadas as singularidades, deixou de ser discurso e tornou-se realidade.




    O Brasil ainda discute questões básicas, essenciais ao desenvolvimento do processo educacional. Precisamos ainda passar das políticas de governo às políticas Estado na agenda educacional brasileira.




    Neste processo em que se opõem interesses ainda ligados a práticas cartorialistas e patrimonialistas de Estado e a consolidação de uma sociedade democrática, a educação assume centralidade.




    Desta forma, compreende-se o desenvolvimento de estudos e pesquisas, sobretudo a partir do final dos 1980 e durante a década de 1990. São trabalhos que objetivam pensar, repensar, discutir e contribuir no sentido da resposta a questão: educação: a quem e quê se destina?




    Entendemos que o desenvolvimento da educação brasileira, organizada em níveis/etapas/modalidades não pode se colocar como tarefa de um setor ou de um governo. Porém, realizar-se enquanto desenvolvimento da cidadania, dos direitos, da inclusão, do respeito às questões de gênero e sexo, da discussão sobre o financiamento, sobre as políticas, sobre as prioridades, os processos e os produtos.




    A educação que se pensa em construir deve romper a lógica do mercado como fim em si mesmo ou como instrumento da reprodução do capital em sua dimensão de financeirização. Sobretudo, a educação deve incluir e buscar na qualidade socialmente referenciada seu alicerce. Sabemos que se a educação e, por conseguinte a escola, podem ser vistas como ponto de chegada, porém, devem ser compreendidas e efetivadas como pontos de partida no sentido da transformação democrática e participantes do processo de criação de uma nova sociedade no século XXI.




    Nesse sentido, a proposta de pesquisar, pensar e produzir estudos que busquem a reflexão sobre a educação básica no momento atual torna-se de imensa relevância. Esta é proposta da obra A educação básica brasileira no século XXI: dilemas, desafios, limites e possibilidades. O livro em tela tem como característica fundamental, além da centralidade nas temáticas referentes à educação básica brasileira, abrir um espaço para os estudos e pesquisas que resultaram em dissertações, teses e artigos de professores, mestres e doutores de programas em Educação, Geografia, Literatura e Linguística de Instituições como a Universidade Católica de Brasília (UCB), a Universidade de Brasília (UnB), a Universidade Estadual da Bahia (UNEB), do Centro Universitário do Distrito Federal (AUDEF), da Universidade de Lisboa, de pesquisadores do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e de professoras e professores da educação básica pública do Distrito Federal.




    Trata-se, portanto de uma obra em que o foco é a educação básica, contudo, a dinâmica está em destacar a importância da pesquisa e dos pesquisadores, especialmente aquelas e aqueles que estão na realidade da sala de aula, no chão da escola e, como tal, partiram de suas inquietações, suas contradições, frustrações, conquistas e superações, mas, sobretudo, com o interesse de pensar propostas e contribuir com seus esforços e estudos para a construção de uma educação básica pública, inclusiva e includente, laica, obrigatória e qualidade socialmente referenciada neste século que não mais desperta, mas se concretiza no horizonte.


  




  

    Introdução




    Quem lê muito e viaja muito, muito vê e muito sabe




    No presente livro, temas como as políticas para a educação básica, a gestão, o financiamento, a inclusão, as etapas e modalidades, a temática étnico-racial e a formação de professores, entre outros, são discutidos tendo por referência a prática diária e os aportes teóricos da pesquisa em educação. 




    Todas as autoras e autores abraçam a educação básica, com a proposta de compreender seus dilemas, limites e, sobretudo, pensar em possibilidades de transformação. A perspectiva deste livro é, pois, promover  uma reflexão, sobre a educação básica, que se constitui, como nos disse Paulo Freire, em ato político, participação cidadã, de inclusão e de superação de práticas e entraves que cristalizam a sociedade em seu viés conservador.




    Entendemos que, per si, a educação não transforma, mas é pelo conhecimento, pelo esforço, pela transformação do que se sabe e do que se ensina em práxis, que se pode construir um outro mundo possível, como nos afirmou Milton Santos.




    O desafio maior deste livro é chegar às escolas, mais especificamente, nas salas de professores, nas mãos de nossos colegas. Não se trata de um livro guia, de um livro do professor, de um vade mecum, mas de uma obra que objetiva transpor as barreiras, artificiais ou não, construídas entre quem pesquisa educação básica e quem vivencia o chão de escola.




    Como professor de educação básica há mais de trinta anos, ministrando a disciplina História, por diversas fui surpreendido negativamente com expressões de colegas, dentro e fora da sala dos professores, como esses teóricos escrevem e não sabem o que é a sala de aula, ou tem teoria, só teoria, ou queria ver os teóricos na sala de aula. Tristemente parece haver um certo desconhecimento que toda a teoria é fruto de experiências concretas, além disto, em geral, pelas condições de trabalho e pela falta da valorização profissional, o processo de alienação acaba desvelando uma resistência dos que encaram as salas de aula, lotadas e com um caráter de violência simbólica e concreta, contra aqueles que tentam estudar e propor alternativas.




    Por outro, quem está na universidade sabe que o império do produtivismo, as exigências do publicar acima de tudo e mesmo a insuficiência de contatos entre os que estudam e os que ensinam nos distanciam, mais do nos aproximam. Pode-se afirmar que isto não obra do acaso, ou uma superposição da academia sobre o professorado em geral, mas fruto de uma ação deliberada que visa garantir a reprodução do capital a partir de pacotes prontos e o foco exclusivamente na metodologia de ensinar.




    Talvez, a melhor síntese do que se pretende com este livro esteja nas palavras da professora Regina Garcia Leite que nos afirma que no momento desafiador em que vivemos, no qual os valores democráticos e o projeto emancipatório que pretendemos, atacado por forças que querem recuar para um tempo de dependência, ignorância, desqualificação do outro, racismo e negação dos valores humanos, somos chamados a partilhar nossas pesquisas, nossos escritos e nossas falas. Pois, o resto é silêncio2.


  




  

    Capítulo 1




    A origem do transporte escolar na legislação brasileira (1824-2014): uma conquista para a educação básica?3




    Andreia Couto Ribeiro4




    Wellington Ferreira de Jesus5




    Introdução




    Nas últimas cinco décadas evidenciaram-se um conjunto de transformações de ordem social, política e econômica, sobretudo no campo da cidadania que, entre outros aspectos provocarão mudanças significativas nos rumos dos direitos dos cidadãos brasileiros, em especial os que se referem à educação. Essas transformações resultam de um contexto de arena política e de interesses da sociedade, além dos diversos atores envolvidos, que podem ser observadas em nosso projeto político de desenvolvimento educacional, inserido nas Constituições, Leis e Planos ordenados no Brasil.




    Teixeira (1956) destacou que nossa sociedade vive em permanente transformação, que a velocidade das mudanças e o crescimento da complexidade social, influenciam de forma direta na diminuição da integração do homem em sua cultura, indicando que a ampliação da educação escolar é uma fonte de domínio para essa razão.




    É nesse contexto de transformação, que as legislações brasileiras refletem os interesses das arenas políticas do país, bem como as aspirações dos grupos sociais que se digladiam para defender suas pretensões. Consideram os aspectos econômicos, federativos e sociais que envolvem as mudanças que ocorreram e ocorrem no Brasil, como os momentos autoritários e os de restauração do Estado democrático de direito. Não sendo diferente para implantação da política pública brasileira de transporte escolar, que necessita cumprir os preceitos legais que disciplinam e regem a nação.




    Uma política pública educacional, como a oferta de transporte escolar, abarcando planejamento, financiamento e gestão para beneficio de estudantes em condições de vulnerabilidade é dependente de determinação legal e contínua, manifestada ao longo do tempo, em nossas Constituições, Leis de Diretrizes e Bases da Educação e Plano Nacional de Educação.




    É nesse contexto que o presente artigo é apresentado como o resultado de pesquisa junto à base das Constituições Brasileiras de 1824 a 1988, consulta das Leis Ordinárias relacionadas à educação, no período de 1961 a 2013 e verificação de decretos e levantamento bibliográfico sobre o tema. Trata-se de uma síntese, objetivando discutir o contexto legal e político em que se constituiu e se desenvolveu a ideia de transporte escolar, até se consolidar em um Programa, uma Política Pública.




    As Constituições e a política de transporte escolar para a educação básica no Brasil




    Ao longo da história brasileira verifica-se a promulgação de cinco e a outorga de duas Constituições6, vigentes a partir de 1824 até os dias de hoje, que tiveram como características mudanças de regras políticas, estruturas descontínuas, sem uma preocupação sistêmica de manutenção de diretrizes e estratégias. No campo da educação, constata-se relativa ausência no que tange ao detalhamento da temática do transporte escolar, com importantes definições de gestão e financiamento, aparecendo e desaparecendo ao longo do período, somente se consolidando em 1988, com a última Constituição Federal vigente.




    Essa falta de preocupação em consolidar estruturas necessárias ao desenvolvimento organizacional da sociedade foi destacada por Holanda (1936), que alertava para a existência de uma omissão histórica e de uma excessiva burocratização, entendidas como uma herança da colonização lusitana. Em uma de suas categorizações, o “semeador” que joga sementes ao vento, caracteriza o indivíduo formador da sociedade brasileira.




    Nesse contexto, o direito a instrução primária e gratuita a todos os cidadãos e a definição do ensino de ciências, letras e artes em colégios e universidades (Incisos XXXII e XXXIII do Art. 179 – CI/1824) foram as únicas inserções do tema educacional, na primeira Constituição Política do Império do Brasil (CI/1824), elaborada por um Conselho de Estado e outorgada pelo Imperador D. Pedro I, em 25 de março de 1824 (Brasil, 1824).




    Apesar do interesse pela educação observado no período monárquico, até a Proclamação da República, em 1889, não se identifica ações concretas para a criação de um sistema educacional brasileiro. Destacam-se nesse período algumas ações importantes, contudo isoladas, como a promoção de uma das primeiras políticas de descentralização, com o direito de legislar sobre a instrução pública dada às províncias em 1834, o surgimento da primeira Escola Normal, em Niterói/RJ, no ano de 1835 e a criação do Colégio Pedro II, em 1837.




    A história das instituições escolares esboçada em períodos por Saviani (2008) evidencia essa situação, destacando que no período de 1827-1890, houve as primeiras tentativas, descontínuas e intermitentes de organização educacional.




    A programação da República Federativa em 1889 inicia mais um ciclo de mudanças, destacado por Saviani (2008), o período de 1890-1931, foi marcado pela criação das escolas primárias impulsionada pelo iluminismo republicano. Esse ciclo de mudanças ocorreu dentro de limites históricos de um projeto de oligarquias agrário exportadora, já que não havia escola para todos, não era, portanto, um projeto nacional. O ensino leigo ministrado nos estabelecimentos públicos aparece nas metas da Primeira Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, promulgada em 1891. Outra instituição dessa Carta foi o sistema federativo de governo e, consequentemente a descentralização do Ensino, demarcando as competências do ensino para a União e os Estados e o Distrito Federal (Artigo 35, itens 3º e 4º).




    Apesar do esforço, durante o período da Primeira República (1889 – 1930), a oportunidade de acesso e qualidade da educação ocorreu para poucos privilegiados, ficando a maior parte da população, formada apenas para o trabalho. Um crescimento mais acelerado da escolarização, com objetivo de reconstrução social, somente ocorre a partir da década de 1930, demarcada pela Revolução de 1930, o Golpe de Estado e o final da República Velha, quando emergiu de um ideário pedagógico renovador, marcada pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 19327 e a regulamentação, em âmbito nacional, das escolas superiores, secundárias e primárias.




    Foi em 1934, com a articulação dos Pioneiros de 1932, a primeira vez que as estratégias para a educação nacional surgem como diretriz estatal, em uma constituição brasileira, (Artigo 5º, Inciso XIV). A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil (CF/1934) teve como premissa organizar um regime democrático, que assegurasse à nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar social e econômico.




    Essas transformações de fundo, que ocorreram nesse período de crescimento nacional foram um momento do nascimento de novas forças sociais, destacadas por Teixeira (1956), responsáveis por abrir caminho para os grandes rumos do nosso desenvolvimento como povo e nação.




    Cabe evidenciar a vinculação de recursos em fundos para a manutenção e desenvolvimento dos sistemas educativos, com indicação de reserva especial para o ensino na zona rural, área de abrangência da política pública de transporte escolar (Art. 156 e parágrafo único – CF/1934), um dos principais destaques a essa Constituição, que trouxe um capítulo específico para tratar a educação (Capítulo II – Da Educação e da Cultura – Arts. 148 a 158 – CF/1934).




    Considerando os preceitos legais, o primeiro momento da história da origem de programas de transporte escolar no Brasil, possivelmente, aparece no texto constitucional de 1934, que traz a preocupação com a ação de transporte escolar na zona rural, prevendo a aplicação dos recursos dos fundos, em auxílios a alunos necessitados, mediante fornecimento gratuito para vilegiaturas8 (Art. 157 § 2º – CF/1934).




    Outra importante conquista para a educação, indicada na CF/1934 (Art. 139), foi a obrigatoriedade das empresas manterem o ensino primário gratuito para os seus servidores e os filhos destes, dando origem a ideia do futuro “Salário Educação”, uma das fontes de recursos para atendimento aos programas de transporte escolar.




    Apesar da evidente conquista alcançada em 1934, a vinculação dos recursos e a previsão de auxílio aos estudantes com ações educacionais foram removidas em 1937, com a declaração de Estado de emergência no país, e a outorga da Constituição dos Estados Unidos do Brasil (CF/1937). O início de um processo de mudanças de base para a modernização do estado brasileiro ocorre nesse novo período autoritário, com Vargas no poder, com a garantia dos direitos trabalhistas, pela criação do Ministério e a consolidação das Leis do Trabalho. Nesse período do início dos anos quarenta até 1946, as reformas educacionais foram desencadeadas pelo poder central, por Leis Orgânicas concebidas pelo Ministério da Educação, claramente inspiradas nas constituições de regimes fascistas europeus (Vieira, 2007).




    Foi uma época marcada por insatisfações contra a ditadura, agravado pela Segunda Guerra Mundial, levando a queda da ditadura do Estado Novo no final de 1945, condições que levam o país a novo momento de redemocratização (Vieira, 2007). Nessa conjuntura que a previsão de aplicação de recursos mínimos para a manutenção e desenvolvimento de ensino pela União, Estados, o Distrito Federal e os municípios, vinculados à renda de impostos, retorna na Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 1946 (Arts. 166 a 175 – CF/1946).




    O serviço de assistência educacional que assegurem as condições de eficiência escolar, por auxílio aos alunos necessitados também reaparece (Art. 172 – CF/1946). Todavia, não há especificação dessas ações, como exemplo da vilegiatura salientada na CF de 1934.




    Nesses primeiros anos de redemocratização o campo da educação é orientado por várias propostas de mudanças do ensino, todavia essa reforma do sistema educacional brasileiro manteve o dualismo entre a educação das elites e das classes populares até a mudança histórica de estruturação, advinda com a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 4024/61) (Vieira, 2007).




    Após o país experimentar a redemocratização, o golpe de 1964 e a ascensão dos militares, traz de volta o autoritarismo. Na Constituição da República Federativa do Brasil de 1967 (CF/1967) decretada pelo Congresso Nacional, a educação passa a ser tratada em conjunto das questões que tratam da Família e Cultura. Não há um capítulo específico para evidenciar as necessidades dos sistemas de ensino e, novamente a vinculação de recursos é suprimida.




    A vinculação dos recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino, retorna a partir de 1969, pela Emenda Constitucional nº 24, prevendo a aplicação de percentual de receitas resultantes de impostos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios (§ 4º do Art. 176 – CF/1967). Também, apresenta pela primeira vez como conceito, a contribuição do “salário-educação”, obrigatória para empresas (Art. 178 – CF/1967).




    Um novo governo civil foi eleito somente após 20 anos da ascensão militar (1964-1985), inaugurando novos tempos. A importância da educação, como direito social e individual, para a melhoria da sociedade e o desenvolvimento do país foi instituída pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/1988).




    Além de alteração considerável nas diretrizes gerais para a educação, como mudança na vinculação dos recursos, inclusive com previsão de percentual do Produto Interno Bruto (PIB), pela primeira vez o texto constitucional, traz de forma direta a ação suplementar de transporte, para atendimento ao educando, inicialmente para o ensino fundamental (Inciso VII – Art. 208 – CF/1988), alterada por Emenda Constitucional nº 59, de 2009, para atendimento a todas as etapas da educação básica.




    As definições advindas da CF/1988 permitem situar o terreno da gestão educacional e do financiamento como tarefa compartilhada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sendo organizada sob a forma de regime de colaboração (Artigo 211 da CF/1988).




    Essa premissa envolve a implantação da ação de transporte escolar, pela assistência técnica e financeira, de forma redistributiva e supletiva, pela União aos demais entes e, de forma descentralizada, a organização dos estados, Distrito Federal e Municípios para gerenciar a ação educacional em suas respectivas redes.




    A forma de organização de colaboração configurada pelo federalismo brasileiro ressalta Rossinholi (2010), imputada pela CF/1988, fez surgir questões que necessitam de discussão e regulamentação, tais como a descentralização dos recursos e a participação dos estados e municípios, seja pelo aumento dos encargos ou pela autonomia de estados mais fortes economicamente.




    Teixeira (1956) já salientava essas tendências de descentralização e autonomia e, também trouxe a tona as questões das transformações de ordem econômica e social que atuam com diferentes intensidades nas unidades políticas do país, fazendo avançar umas e outras não, causando desequilíbrio e explicando nossa atual situação de desigualdade.




    Essas e outras questões influenciam o planejamento e, consequentemente, a execução de programas educacionais, como os de transporte escolar, que têm que lidar com os efeitos da limitação e das prioridades definidas anualmente pelos gestores e políticos.




    O transporte escolar nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) é a principal lei brasileira que se refere à educação, definindo normas gerais sobre as diretrizes e as bases da organização do sistema educacional, com base nos princípios presentes na Constituição. O reconhecimento de sua importância se dá por elevar a educação popular a problema do Estado Nacional.




    A LDB foi citada pela primeira vez na Constituição de 1934, no intuito de definir e regularizar o sistema educacional brasileiro. A primeira LDB é de 1961, seguida pela Lei de 1971, que permaneceu vigente até a promulgação da LDB de 1996.




    Apesar da Constituição de 1934, dedicar um capítulo inteiro ao tema das diretrizes da educação nacional (Art. 5º), apenas três anos depois, a Constituição de 1937 declarou princípios opostos às ideias liberais da Carta anterior, alterando a função de estabelecer as bases da educação nacional para o poder central. Foi com a Constituição de 1946 que retornou a proposta de educação de 1934 e se iniciou o processo de discussão da primeira LDB.




    A Constituição Federal de 1946 determinou à união a tarefa de fixar as diretrizes e bases da educação nacional, todavia apesar da proposta iniciar a circulação em 1947, levou 13 anos para sua aprovação. O projeto caracterizado por uma tendência descentralizadora foi enviado ao Congresso em outubro de 1948, sendo considerado contrário ao espírito e letra da Constituição, foi arquivado. Foi reaberto e reconstituído em 1951, passando a tramitar pela Comissão de Educação e Cultura do Congresso Nacional, esbarrando em uma correlação de forças representadas pelas diferentes posições partidárias e por conflitos de interesse entre partidários da escola pública e escola privada (Saviani, 2008).




    A primeira Lei que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 4024 (LDB/1961) resultou de uma estratégia de conciliação entre as principais correntes em disputa, sendo sancionada pelo Presidente da República em 20 de dezembro de 1961. Suas premissas previa que a União deveria proporcionar recursos ao educando, que demonstrasse necessidade e aptidão para os estudos (Art. 94 – LDB/1961), que o ensino é obrigação do poder público e livre à iniciativa privada (Brasil, 1961).




    A LDB/1961 previu a concessão de auxílio para transporte ao educando, dentre outras ações de assistência, todavia não esclarecendo a forma de execução e indicando que a ação seria objeto de normas especiais (§ 5º – Art. 94 – LDB/1961).




    Nesse período, o Brasil vivenciava o final do Governo Juscelino Kubitschek (JK), um desencanto com o “desenvolvimentismo”, a não modernização decantada (os “50 anos em 5”), a inflação e o retorno da dívida externa. Em 1961, marcava o início do governo Jânio Quadros, a renúncia, a crise, o golpe branco que implantou o Parlamentarismo impedindo a posse efetiva do governo João Goulart e, por fim, em 1964, o golpe militar que derrubou João Goulart e implantou o regime autoritário. Dessa forma a LDB/1961 teve uma vigência curta, levando a descontinuidade do processo educacional na forma proposta, em todo o período do regime militar (1964-1985).




    Em 1971, a Lei nº 5.692 (LDB/1971), que fixou as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, substituiu a LDB/1961. Entretanto, é questionada e não considerada por muitos estudiosos, por se tratar de um ajuste para garantir a continuidade da ordem socioeconômica do momento e acertar a organização do ensino ao novo quadro político, se caracterizando pela reforma específica do ensino primário e médio, alterando sua denominação para o ensino de primeiro e segundo graus (Saviani, 2008). Nessa Lei, destaca-se a garantia do cumprimento da escolaridade pelos sistemas de ensino, com a inclusão de auxílios para serviços de assistência educacional, dentre elas a de transporte escolar, no intuito de assegurar aos alunos necessitados, condições de eficiência escolar e colaborar para o eficiente funcionamento dos estabelecimentos de ensino (Art. 62 – LDB/1971).




    Com a promulgação da Constituição federal de 1988 e a nova realidade da educação e da sociedade brasileira, novo projeto fixando as diretrizes e bases nacionais, considerando a defesa da escola pública e o modelo democrático, foi apresentado na Câmara Federal, amplamente discutido em audiências públicas, permaneceu em debates de pontos polêmicos e negociações por instituições dos setores públicos e da iniciativa privada, até a sanção da Lei nº 9.394, no final do ano de 1996 (Cerqueira et al., 2009).




    Essa Lei se tornou um Marco simbólico de uma política neoconservadora da educação implementada pelos governos de Fernando Collor e de Fernando Henrique Cardoso (FHC) no Brasil na década de 1990, nos moldes do ideário neoliberal. Entretanto é reconhecido por se tratar da mais completa legislação e por proporcionar importantes avanços para educação, dentre eles a criação do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef (Alves apud Cerqueira et al., 2009).




    Nesse contexto, a LDB/1996 prevê o atendimento por meio de programas suplementares como o de transporte escolar, ao educando do ensino fundamental, alterado para a educação básica (Lei nº 12.796/2013), como garantia e dever do Estado com a educação escolar pública (Art. 4º da LDB/1996).




    Outra indicação importante para a política pública de transporte escolar, prevista na LDB/1996 é a incumbência aos estados (Inciso VII do art. 10) e municípios (Inciso VI do art. 11), para assumir a responsabilidade do translado dos alunos de suas respectivas redes.




    Cabe salientar, ainda, a significante inclusão das ações de manutenção de programas de transporte escolar, no rol de despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino (Inciso VIII do art. 70). A definição permite a utilização de fontes de recursos do Salário Educação e do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb (Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007), para custeio e aquisição de veículos para transporte escolar.




    Os atos regulatórios dos programas de transporte escolar




    Considerando as previsões constitucionais e legais que amparam a ação de transporte escolar, o Governo Federal mantém investimento, com a intenção de amenizar o problema dos alunos que residem a grandes distâncias das unidades escolares, com o propósito de garantir a frequência às aulas e redução dos índices de evasão escolar.




    Os programas se baseiam em um processo de descentralização de recursos e responsabilidades, consistindo na assistência técnica e financeira da União aos municípios e estados para a aquisição de veículos, destinados exclusivamente, ao transporte dos alunos matriculados nas escolas da rede de ensino pública estadual e municipal, prioritariamente, residentes no meio rural.




    Surge nos registros de gestão de 1993, o desenvolvimento das primeiras iniciativas da União, voltadas ao transporte escolar, realizada pela Fundação de Assistência ao Estudante – FAE9, órgão vinculado ao Ministério da Educação e do Desporto – MEC. Todavia, o Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), foi criado em 1994, com a publicação da Portaria do Ministério da Educação nº 955, de 21 de junho de 1994, consistindo na assistência financeira aos municípios e estados para a aquisição de veículos.




    A partir desse ano até o ano de 2003, o programa de transporte escolar, seguiu uma das formas de descentralização de recursos10 para o processo de financiamento de ações educacionais, ocorrendo mediante convênio, seguindo a sistemática estabelecida do Plano de Trabalho Anual – PTA, o qual tem início com a apresentação de projetos, pelos diversos órgãos e entidades da esfera pública – federal, estadual, do Distrito Federal e municipal – e de entidades não governamentais, que são atendidos após triagem, habilitação e avaliação técnica (Brasil, 1996).




    A Tabela 1 detalha o atendimento aos sistemas de ensino com transporte escolar até 2003, evidenciado com início de ações federais somente em 1993, entre a CF/1988 e a LDB/1996.




    Tabela 1: Atendimento com transporte escolar no período de 1993 a 2003
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    Fontes: Relatórios da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) de 1993 a 1996 e Relatório de Atividades do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) de 1997 a 2003.




    A política foi substancialmente modificada, em 2004, seguindo a tendência de descentralização direta, contribuindo para a autonomia das ações por parte dos entes federados. Os programas foram divididos em dois: O Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate) e o Caminho da Escola.




    O Pnate foi instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004 (Brasil, 2004), para assistência financeira, de forma automática, aos estados, distrito federal e municípios posicionados na linha de pobreza, com o objetivo de garantir o acesso e permanência dos estudantes do ensino fundamental público, residentes em área rural nos estabelecimentos escolares, informados no Censo Escolar do INEP (Brasil, 2011). Em 2009, o programa foi ampliado para toda a educação básica, beneficiando também os estudantes da educação infantil e do ensino médio, residentes em áreas rurais.




    Sem a necessidade de convênio ou outro instrumento congênere, os recursos são transferidos para custear despesas com a manutenção de veículos escolares pertencentes às esferas municipal ou estadual e para a contratação de serviços terceirizados de transporte, baseado no quantitativo de alunos transportados informados no censo escolar do Inep, considerando o ano anterior ao do atendimento. Anualmente, é emitida uma Resolução do Conselho Deliberativo do FNDE, definindo o valor por aluno para execução do Programa e a forma de repasse mensal.




    O Caminho da Escola foi criado pela Resolução nº 3, de 28 de março de 2007 (Brasil, 2007) e visa à padronização dos veículos de transporte escolar, a redução dos preços dos veículos e o aumento da transparência nas aquisições governamentais. O Programa consiste na aquisição de veículos padronizados, por meio de pregão eletrônico para registro de preços nacional11 realizado pelo FNDE, com especificações exclusivas, próprias para transporte de estudantes e adequados às condições de trafegabilidade das vias das áreas do campo.




    Diferente do Pnate, O Caminho da Escola não se encontra regido por legislação de transferência obrigatória, recebendo recursos de transferências voluntárias, onde a manobra para o uso desses recursos apresenta limites consideráveis. Assim, seus destinos são decididos ano a ano, como resultado de intensas disputas entre os diversos órgãos municipais e estaduais de educação e o MEC, o que demonstra a análise da variação de recursos investidos anualmente.




    Considerações finais




    É significativo o arcabouço de diretrizes educacionais que envolvem o processo histórico dos mais importantes marcos legais do país, no intuito de consolidar o direito à educação para todos. Entretanto, somente analisando a estrutura de uma política implantada sob o seu auspício, como exemplo o transporte escolar, que se pode aferir a efetividade desses preceitos pensados para elevar as condições estruturais de nossas escolas e dos fatores que contribuem para a qualidade de participação dos estudantes, tanto para garantir o acesso, quanto para a permanência no ambiente escolar.




    Analisar as constituições brasileiras e as leis da educação nos permite conhecer as estratégias e regras que formam os movimentos das políticas do país. No caso da Política educacional, pode-se constatar pouca relevância à educação nas primeiras constituições de 1824 e 1891, considerando as referências mínimas apresentadas referentes ao tema. Considerando a demanda pelo acesso às escolas, observa-se que isso muda nas próximas constituições de 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988 e com as LDB, com o aumento das referências na área educacional.




    Também o estudo da história dos programas permite concluir que a análise dos documentos legais referenciais da política de transporte escolar no Brasil, identificando a promoção das ações do Governo Federal desde 1993, por seus órgãos responsáveis pela gestão financeira, primeiro com a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) e depois pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), permite reconhecer que o serviço é considerado essencial e importante como política educacional e ação de garantia do direito à educação no país.




    Uma ação como o transporte escolar surge do reconhecimento da vontade demandada pela sociedade e, apesar na demora de sua implantação, mais de 50 anos, entre a CF/1934 e a origem da ação em 1993, conclui-se que essa necessidade foi consolidada pelas Constituições do país, Leis de Diretrizes e Bases e demais Leis da educação e implantada como Política Pública pelos gestores, o que demonstra que a educação se encontra incorporada à dinâmica do direito á educação no Brasil.
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    Introdução




    No Brasil, o ensino médio se configura como etapa final da educação básica, ratificando-a como a conclusão de um período de escolarização de caráter geral. Em decorrência de sua própria natureza dicotômica, este nível vem enfrentando dificuldade na organização de políticas públicas, que visem a dirimir os desafios estabelecidos pela sociedade moderna. As atuais Diretrizes Curriculares do Ensino Médio reestabelecem a necessidade de uma relação dialógica entre os componentes curriculares, bem como se referenciam eixos estruturantes, de conformidade com o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia. Dessa forma, alguns desafios são sinalizados nos debates realizados no âmbito nacional, por pesquisadores e gestores quanto ao ensino médio, com destaque para a universalização do acesso, permanência e o direito à aprendizagem e desenvolvimento na faixa etária de 15 a 17 anos; ampliação do acesso da faixa etária acima de 18 anos com a garantia das mesmas condições; ampliação das ações de superação da distorção idade-série e consolidação da identidade e a organização curricular desta etapa educacional.




    Nesse sentido, a busca de soluções inovadoras para os problemas relacionados à escola e aos jovens é objeto de preocupação de estudiosos e gestores de escolas públicas, o que torna este trabalho relevante, atual e pertinente.




    Obrigatoriedade e universalização do ensino médio no Brasil: Lei 12.061/2009; emenda constitucional 59/2009 e Lei 12.796/2013




    O princípio da obrigatoriedade escolar no Brasil foi normatizado desde a Constituição de 1934, que no art. 150b estabeleceria uma “tendência à gratuidade do ensino ulterior ao primário”. Contudo, o processo das esperadas obrigatoriedade e gratuidade no ensino médio se iniciou com a Lei 12.061, de 27 de outubro de 2009, que alterou o inciso II do art. 4º e o VI do art. 10 da Lei De Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Assegurou o acesso ao ensino médio público a todos os interessados. Anteriormente, o Estado estava apenas obrigado a prover esse nível de ensino como uma “progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade”, nos termos do artigo 4º, da LDB.




    A Emenda nº 59 à Constituição de 1988, de 11 de novembro de 2009, dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica, o que é previsto para implementação progressivamente até 2016 (art. 6º, inciso I). Com isso, serão 14 anos de ensino gratuito para crianças e jovens. A título de ilustração, em 1971 o ensino obrigatório era de oito anos e, desde 2010, aumentou mais um ano.




    Complementarmente, essa Emenda transfere aos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a definição das formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório (§ 4º do art. 211). A distribuição dos recursos públicos assegura prioridade às necessidades do ensino obrigatório quanto à universalização, garantia de qualidade e equidade, como previsto no Plano Nacional de Educação. (§ 3º do art. 212). Assim, a universalização do ensino vai se aproximando da realidade, mas falta reconhecer, num processo honesto de autocrítica, a necessidade de se avançar em qualidade da escola obrigatória, para que ela não seja apenas figurativa (Abramovay; Castro, 2003).




    A LDBEN assegura, no artigo 5º, §4º, que, “comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade”. Isso acontece, quando não há atendimento à demanda da população. Sifuentes (2009, p. 283) infere que, “diante da previsão constitucional e legal, a ausência de oferta ou a oferta irregular importa em responsabilidade da autoridade competente”.




    Em 2013, com a sanção da Lei nº 12.796, que altera os artigos da LDBEN, ficou instituída a educação básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade. Estabelecendo o dever do Estado com a educação escolar pública e garantindo o direito à educação para todos. Embora, com o acúmulo do déficit histórico na área educacional, o Brasil, cujo déficit educacional é histórico, está longe dos países da Europa, América do Norte e América Latina e contínua postergando a educação obrigatória das crianças e jovens, a ser universalizada até o ano de 2016.




    Segundo Gomes (2010), no Brasil, “apesar do atraso”, o sistema escolar está crescendo e deve alcançar algumas metas estabelecidas na Conferência de Educação para Todos: “Para grande parte da população, ir à escola e permanecer nela se torna menos uma obrigação constitucional do que uma necessidade socioeconômica e sociocultural” (p. 81). Lopes (1999) sustenta que a educação, como serviço público, é compulsória para o Estado e deve ser oferecida em quantidade e qualidade necessárias para toda a população, garantindo as condições necessárias de igualdade.




    Assim posto, vislumbra-se um novo cenário educacional a partir da inserção de mudanças legislativas primordiais para a educação brasileira, configurando uma ruptura na legislação para o ensino médio, bem como uma mudança na identidade nessa etapa da vida estudantil do jovem. Espera-se uma igualdade de oportunidades e garantia de efetividade na aprendizagem oferecida, minimizando o problema da exclusão no sistema de ensino. Em atendimento a essas demandas e desafios, buscou-se alterar a legislação vigente, delineando um cenário de possibilidades que indicam caminhos de melhorias para a concretização de uma política pública mais efetiva voltada à educação básica.




    Destaca-se que os sistemas de ensino ainda buscam encontrar caminhos para garantir o cumprimento das funções estabelecidas para o ensino médio pela Lei de Diretrizes e Bases, bem como para concretizar os preceitos e orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para esse nível de ensino (Regattieri; Castro, 2009).




    Nesse sentido, urge implantar um ensino médio concebido como direito público subjetivo, reestruturando seu espaço social como mecanismo de organização e apropriação dos saberes acumulados pela humanidade. Sua função educacional estratégica avançou da oferta de ensino ulterior ao primário para uma educação universal e compulsória, cuja democratização de acesso está ancorada na efetividade dos aspectos educacionais, culturais, sociais, políticos e econômicos da sociedade.




    A organização da educação básica em Portugal: pontos e contrapontos




    A garantia de acesso à educação básica a todas as pessoas é uma prerrogativa legal da maioria dos países no mundo. As reformas empreendidas pelos governos introduziram alterações no regime de escolaridade, estabelecendo, definitivamente, a obrigatoriedade de acesso aos jovens de 14 a 17 anos na rede regular de ensino. O alargamento dos estudos, nos países do centro e norte da Europa, aconteceu em um período pós-guerra.




    Azevedo, J. (2000) sustenta a ideia sobre a matriz sociocultural e política, na Europa. Para o autor, essa tendência à longa duração aumentou entre 1960 e 1970, movimento, não apenas de dilatação dos estudos, mas, sobretudo, “de um prolongamento contínuo de permanência dos jovens no sistema escolar” (p. 187). Na França e Espanha houve um incremento da ordem dos 230% nas matrículas do ensino secundário, seguidos de Itália, Dinamarca e Áustria.




    De acordo com o relatório Educação de qualidade para todos: um assunto de direitos humanos (UNESCO, 2008), há uma recomendação no marco de ação da Conferência de Educação para Todos de que os países devem ampliar a cobertura da educação secundária16, em virtude do avanço da obrigatoriedade, que lança o desafio à conclusão desse nível de ensino. A educação secundária deve garantir aos adolescentes e jovens conhecimentos, habilidades e aptidões que permitam a continuação dos estudos ou a inserção na vida profissional, orientando-os a viver de forma autônoma, apropriar-se dos elementos culturais e assumir responsabilidades cívicas (UNESCO, 2008).




    O sistema educativo português está estruturado da seguinte forma: educação pré-escolar e os ensinos básico, secundário e superior. O ensino secundário compreende um período de três anos letivos e encontra-se organizado por modalidades de educação e formação. Tem como objetivo possibilitar o prosseguimento de estudos e cursos orientados para o mundo do trabalho.




    A estrutura do ensino secundário regular segue formas diferenciadas com cursos orientados para o prosseguimento de estudos, chamados de cursos científicos humanísticos e cursos predominantemente orientados para a vida ativa, os cursos tecnológicos. Quanto ao ensino profissional os cursos de cada escola estão relacionados com as características e necessidades da região em que se inserem. O ensino artístico especializado destina-se aos jovens com aptidões ou talentos específicos. Enfim, os cursos de especialização tecnológica possibilitam formação especializada em diferentes áreas tecnológicas ou no ensino superior.




    Em Portugal, o princípio da obrigatoriedade foi instituído em 1870. Porém, após várias reformas e mudanças nas políticas educacionais, com destaque à Lei nº 5/1973 (seis anos de escolaridade obrigatória) e à Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei nº 46/86, de 14 de outubro; alterada pela Lei nº 115/97 e pela Lei nº 49/2005. A referida Lei alarga a escolaridade obrigatória para 9 anos para o ensino básico. O ensino secundário foi pensado como escolaridade pós-obrigatória. Com a promulgação da Lei nº 85/2009, ficou estabelecido o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade escolar, compreendidas entre os 6 e os 18 anos, e a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos. O artigo 2º esclarece que a escolaridade obrigatória cessa com a obtenção do diploma de curso conferente ao nível do ensino secundário da educação ou no momento do ano escolar em que o aluno perfaça 18 anos, conforme artigo 2º, 4.b (Portugal, 2009).




    Segundo Barroso (2003), esse movimento reformista tinha como objetivo “preparar o sistema educativo português para as exigências econômicas e sociais decorrentes do processo de integração europeia” (p. 72). Os investimentos efetuados estavam relacionados à construção de escolas, melhoria dos equipamentos educativos e ações de formação de professores.




    Assim, segundo Rodrigues, M. L. (2010), a partir da obrigatoriedade do ensino até 17 anos, as políticas educacionais e as escolas terão que dar respostas a alguns desafios. Em princípio, relacionados à autonomia, à gestão e a lideranças nas escolas. Depois, o desafio da qualidade das aprendizagens dos alunos. Assim como o envolvimento de todos: família, jovens, empresas e o Estado. Por último, o desafio da convicção. “Precisamos acreditar que todos podem aprender e que todos podem ser ensinados” (p. 92).




    Os dados estatísticos revelam que houve um avanço no indicador de cobertura da taxa de escolaridade. O total de alunos matriculados no sistema de ensino é de 1.923.736, destes, 440.895 estão no ensino secundário, correspondendo a 23% dos estudantes portugueses. Em 1961 existiam 1,3% de indivíduos matriculados no ensino secundário, enquanto que no 1º Ciclo (1º ao 4º anos) esse percentual era de 80,4% de crianças na escola. Outro dado relevante, é que em 1990 os portugueses tinham 100% de suas crianças matriculadas no 1º ciclo (percentual que permanece), porquanto 28,2% no ensino secundário. Essa expansão justifica-se pela evolução das políticas educacionais, bem como pelas reformas no sistema educativo português, na década de noventa, marcado, sobretudo, pela regulamentação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Portugal, 2012).




    É de sublinhar que atualmente a taxa de escolaridade do ensino secundário é de 72,5%. Esse crescente acesso comprova que Portugal tem ampliado a escolarização, porém o país ainda continua em uma situação desfavorável com relação a outros países da Europa: “Portugal confronta-se em permanência com a necessidade de recuperar de um atraso estrutural na estrutura de qualificação da sua população” (Rodrigues, M. L.; Silva, 2012, p. 350).




    Tabela 1: Comparações internacionais
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            Portugal


          



          	

            Espanha


          



          	

            Reino Unido


          



          	

            França


          



          	

            Finlândia


          



          	

            UE 27 OCDE


          

        




        

          	

            Taxa de abandono precoce de educação e formação (2010)


          



          	

            28,70%


          



          	

            28,40%


          



          	

            14,90%


          



          	

            12,80%


          



          	

            10,30%


          



          	

            14,10%


          

        




        

          	

            População com ensino secundário (20-24 anos) (2010).


          



          	

            58,70%
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            79,00%


          

        




        

          	

            % de investimento em educação no PIB


          



          	

            4,9


          



          	

            4,6


          



          	

            5,4


          



          	

            5,6
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            Duração média de escolarização, em anos (2009)


          



          	

            18,8
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            20,4
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            Taxa de participação na educação pré-escolar (4 anos e idade de escolaridade obrigatória) (2009)
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            Relação alunos/professor (2009)


          



          	

            9,1
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    Fonte: Quadro adaptado de Rodrigues, M. L.; Silva, 2012, p. 357-358.




    Os dados do Quadro 1 apresentam aspectos relevantes para analisar. Em primeiro lugar, a taxa de abandono precoce de formação e educação em, Portugal e Espanha, era de 28%, enquanto que na Finlândia esse dado girava em torno de 10%, abaixo da taxa da União Europeia (UE), 14%. Depois, o percentual de investimento, no qual a Finlândia se destaca 6,1% do PIB são investidos em educação e a duração média de escolarização é de 20 anos. Na outra ponta encontra-se Portugal com uma média de 18 anos que os jovens passam na escola e um investimento de 4,9%. Observou-se, também, que a relação entre alunos por professor em Portugal é de 9,1 e no Reino Unido de 15,8. Quanto à população com ensino secundário dos 20 aos 24 anos, no ano de 2010, os franceses, os ingleses e os finlandeses mantiveram a média de 80% e os portugueses, com 58,70%, bem abaixo da média da UE, 79%. O caminho a percorrer ainda é longo. A este ritmo, Portugal necessita de cinco décadas para alcançar a média da União Europeia no ensino secundário (Rodrigues, M. L.; Silva, 2012).




    A busca de alternativas para resolver os desafios postos pela atualidade, os atrasos em relação a outros países da UE e considerar a evolução do sistema de ensino, Portugal precisa atentar para alguns aspectos relevantes para que aconteçam algumas melhorias importantes, como: a continuidade das políticas públicas; o debate nacional, valorizando a discussão o a adequação dos entendimentos; um sistema de ensino mais democrático; valorização da educação ao longo da vida; eficiência do ensino profissional; profissionalização da formação do professor; organização dos currículos; e o processo de avaliação, tanto interna quanto a de caráter externo.




    É possível afirmar que a contiguidade entre o ensino secundário em Portugal e o ensino médio no Brasil está no epicentro dos desafios futuros das políticas de educação. Com o prolongamento obrigatório da escolarização se faz necessária a garantia da qualidade e da sustentabilidade do ensino. A valorização da carreira docente e a autonomia das escolas são condições essenciais para a melhoria do processo ensino e aprendizagem.




    Desta forma, a relevância quanto à menção das referências internacionais denota um quadro de discussões de urgência na definição das políticas internas, com um caráter mais explicativo dos acontecimentos e dos indicadores de melhorias na educação. Assim, as mudanças recentes na organização do ensino secundário, tanto em Portugal quanto no Brasil, lidam com características correlatas, bem como suas similitudes nas reformas educacionais elaboradas à luz das transformações que tentam dirimir a insuficiência ou deficiência dos sistemas de ensino (Pimentel, 2015).




    As novas diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio no Brasil: mais flexibilidade curricular?




    A redefinição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) elaborada e aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), em maio de 2011 e homologada pelo Ministro da Educação em janeiro de 2012, leva em consideração algumas temáticas, como: o financiamento e a qualidade da Educação Básica; o perfil e a formação dos docentes; a relação do Ensino Médio com a educação profissional.




    O documento contempla, além de outras questões, as mudanças na legislação brasileira e reforça o valor da construção do projeto político-pedagógico (PPP) das escolas, de maneira a possibilitar diferentes formas de organização e oferta dos saberes na escola, mantida a unidade curricular nacional. Essa mudança deixa a matriz curricular do ensino médio mais flexível, conferindo assim mais autonomia às instituições de ensino. A estruturação da proposta curricular compreende a ciência, a tecnologia, a cultura e o trabalho. Isto posto, à sociedade cumpre zelar pela promoção de reformas públicas, avaliando os seus possíveis impactos sobre as novas gerações.




    Considerando a realidade social contemporânea é importante frisar que, além das áreas de atuação citadas, torna-se imperativa a inclusão das questões axiológicas da educação na proposta curricular, bem como do fenômeno da longevidade. As constantes transformações da sociedade afetam valores estabelecidos e consequentemente exigem mudanças de conceitos e atitudes até então considerados válidos.




    A política educacional brasileira – com base no contexto social, cultural, político e econômico – vem se ampliando no mapa de trajetória das diretrizes da educação desde o período colonial até os dias atuais, em que novas diretrizes para a Educação Básica estão sendo desenhadas na busca pela melhoria da qualidade social, sobretudo do ensino médio. A educação de qualidade social como superação das desigualdades e injustiças é conquista e, como conquista da sociedade brasileira, é manifestada pelos movimentos sociais, pois é direito de todos.




    Nesse cenário, é importante pensar uma teoria avançada de currículo, com significados que vão além das teorias tradicionais – um currículo escolar concretizado pela socialização e fins culturais, que exerça a função social da escola fazendo a ligação entre a escola e a sociedade, a interação entre a teoria e a prática em educação e que promova resultados. Young (2010, p. 77) destaca a necessidade de desenvolvermos um modelo curricular baseado no conhecimento, capaz de indagar as estruturas de conhecimento e os conteúdos curriculares que compreenda “as suas origens históricas e sociais e a sua capacidade (ou falta dela) para transcendê-las”.




    Pode-se dizer, segundo Veloso (2006, p. 74), que “o currículo em vez de ilustre engavetado desconhecido”, pode ser nosso parceiro na luta pela excelência da educação e o argumento dos professores nos momentos de liberdade para o desenvolvimento dos conteúdos de forma diferente, entrelaçados à cultura, para além das “picuinhas acadêmicas”, conforme se expressa Gramsci (1986).




    De fato, os currículos exercem papel fundamental no exercício da função educativa em diferentes níveis com finalidades diversas, e isso se reveste em currículos diferenciados, refletindo em diferentes conteúdos, cursos e tipos de alunos com diferentes origens sociais e etnia, o que se evidencia nas reformas educacionais da atualidade, recentemente discutidas. Para Lopes A. (1999), o currículo é o centro de um empreendimento educacional, e nenhuma política ou reforma educacional será bem sucedida sem priorizar sua importância, visto que o poder central de um país sem um currículo bem estruturado perde a oportunidade de uma reforma muito mais ampla. Esse argumento nos remete à reflexão sobre a prática quando um currículo assume o foco central da reforma.




    As escolas são muitas vezes limitadas e incapazes de programarem adequadamente as orientações curriculares oficiais. Com isso, o currículo oficial assume um enfoque prescritivo, ficando o setor educacional refém dessa armadilha. Por um lado, os dirigentes questionam as instituições escolares por não seguirem devidamente as políticas educacionais; por outro lado, os educadores não poupam críticas ao governo por implantarem políticas fora da realidade das escolas. Neste sentido, é importante dizer que as práticas curriculares são entendidas em ambos os casos como um espaço de implantação das propostas oficiais.




    A esse respeito, Young (2010, p. 196) adverte que as políticas educacionais atuais são pautadas no instrumentalismo, expressas principalmente, por meio da mercadorização (marketization) e a regulação ou garantia de qualidade (quality assurance), sendo estabelecidos critérios a serem seguidos pelas instituições por agentes externos. O autor enfatiza que ambas as tendências reduzem, de forma direta ou indireta, “a autonomia das instituições educativas e a sua responsabilidade profissional pela manutenção ou subida dos seus próprios padrões de qualidade”.




    O currículo é entendido como a seleção dos conhecimentos historicamente acumulados, considerados relevantes e pertinentes em um dado contexto histórico e definidos tendo por base o projeto de sociedade e de formação humana que a ele se articula. Ademais, ele se expressa por meio de uma proposta pela qual se explicitam as intenções da formação e se concretiza por meio das práticas escolares realizadas com vistas a dar materialidade a essa proposta. De acordo com Moreira (2003, p. 56), os conhecimentos e experiências curriculares configuram como importantes instrumentos com a finalidade de “materializar identidades e um futuro político-social imaginados”.




    Segundo Palazzo, Pimentel e Gomes (2014, p. 707):




    Tratando-se do currículo, diferentes grupos se envolvem em competição, conflito e cooperação, numa arena política onde disputam poder ou, mais nitidamente, como uma série de arenas superpostas, conforme os níveis decisórios, tendo decisões como resultados políticos. Não sendo neutro, o currículo constitui uma seleção de conhecimentos aprovados pela sociedade e distribuídos a diversos grupos sociais em composição e dosagens diferentes.




    O currículo possui caráter polissêmico e orienta a organização do processo educativo escolar. Suas diferentes concepções revelam a importância dos componentes curriculares, tais como os saberes, as situações e experiências de aprendizagem, os projetos pedagógicos, as finalidades e os processos de avaliação a serem adotados. O planejamento curricular passa a ser compreendido de forma estreitamente vinculado às relações que se produzem entre a escola e o contexto histórico-cultural onde a educação se realiza e se institui como elemento integrador entre a escola e a sociedade.




    As DCNEM estão embasadas em alguns aspectos relevantes ao debate nacional sobre as políticas educacionais, como: a educação como direito social; a educação como qualidade social; a realidade do ensino médio no Brasil; a diversidade dos estudantes do ensino médio; os pressupostos e fundamentos para um ensino médio de qualidade social; os direitos humanos como princípio norteador; e o projeto político-pedagógico e organização curricular, como um dos mecanismos da escola democrática. O currículo do Ensino Médio tem uma base nacional comum, complementada em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar por uma parte diversificada. Esta enriquece aquela, planejada segundo estudo das características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da comunidade escolar, perpassando todos os tempos e espaços curriculares constituintes do Ensino Médio, independentemente do ciclo da vida no qual os sujeitos tenham acesso à escola.




    Estudo realizado por Gomes et al. (2000) para analisar o ensino médio nas dimensões do acesso, da eficiência, da qualidade e da democratização, utilizou os Censos Escolares e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que indicam algumas mudanças quantitativas, apresentadas no Quadro 1.




    Quadro 1: Mudanças quantitativas quanto ao ensino médio no Brasil




    

      

        

        

      



      

        

          	

            Mudanças quantitativas


          



          	

            Descrições


          

        




        

          	

            Mudanças no acesso


          



          	

            A marcha das taxas líquidas de escolaridade sugere um envolvimento cada vez maior da população em frequentar o ensino médio.


          

        




        

          	

            Mudanças no fluxo de efetivos discentes


          



          	

            Apesar de lento, o fluxo tende a ajustar-se, indicando mais breves interrupções de estudos e menos reprovações.


          

        




        

          	

            Mudanças na titulação dos docentes


          



          	

            Grande esforço para reduzir a proporção de professores leigos.


          

        




        

          	

            Redução recente do fracasso escolar


          



          	

            O ensino médio é marcado pela repetência e pelo fracasso, expresso nas taxas de abandono e de reprovação.


          

        




        

          	

            Crescente participação feminina


          



          	

            A participação feminina é menor nos Estados de maior desenvolvimento econômico relativo.


          

        




        

          	

            Persistência da concentração geográfica


          



          	

            O ensino médio continua urbano e metropolitano.


          

        




        

          	

            Possível diversificação de interesses


          



          	

            A expansão do ensino médio pode estar incluindo alunos com interesses diversificados, devido à vinculção à educação superior.


          

        


      

    




    




    Fonte: Quadro elaborado pela pesquisadora, a partir das informações contidas em: Gomes, Cândido Alberto et al. (2000).




    Segundo Gomes et al. (2011), “se o ensino médio for mais útil e atrativo, suas perdas diminuirão, indicando que é melhor associar quantidade e qualidade, em vez de buscar a última só depois da primeira” (p. 16). Além da qualidade, outro fator precisa ser revelado no ensino médio, sua finalidade, sua identidade, como bem salienta Lima (1961, p. 21), “esse período escolar indefinido e fluido que medeia entre a escola primária e a superior”.




    No registro de Castro (2008), o ensino médio está em uma encruzilhada. Abaixo está o ensino fundamental, que é o mínimo de educação para uma sociedade moderna. Acima, o superior, que é profissionalizante e recruta quem, mais ou menos, sabe o que quer. Contudo, o dilema está em preparar a coorte para o mercado de trabalho e/ou para a educação superior.




    Para efeitos de análise, Spósito (2004) afirma que o novo público que frequenta o ensino médio se constitui em um universo cada vez mais autônomo de interações, distantes dos padrões institucionais. É necessário um conhecimento mais denso dos jovens e suas especificidades, ultrapassando os limites institucionais. Nesse contexto, Zibas (2005) alerta para o abismo entre o discurso oficial e a rudeza do cotidiano da escola média pública no Brasil. É preciso reavaliar os conteúdos enciclopédicos das escolas, em virtude da heterogeneidade dos alunos e, também, mudanças culturais, tecnológicas, econômicas e sociais são requisitos para arrostar a exigência de um novo contexto de aprendizagem.




    O ensino médio precisa contribuir para uma formação equilibrada dos indivíduos, considerando as competências sociais, cognitivas e afetivas. Com estas ideias, Mitrulis (2002) fortalece a concepção de uma nova identidade para essa etapa da educação básica, na busca de práticas escolares mais efetivas e de esforços articulados para o sucesso dos jovens no processo de ensino e de aprendizagem.




    Desta forma, o ensino médio, fundamentado na integração das dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura, pode contribuir para explicitar o significado da formação na etapa conclusiva da Educação Básica, uma vez que materializa a formação humana integral. O papel da educação média é criar um nexo, uma identidade própria para os jovens, bem como dar sentido ao espaço de convivência escolar e aos processos de aprendizagem efetiva. Nessa visão, a ênfase é a construção equânime de oportunidades de crescimento da juventude, de socialização entre gerações e de incorporação das culturas juvenis.




    Considerações finais




    No que concerne a obrigatoriedade e universalização do ensino médio no Brasil, vale considerar que a garantia da educação está presente na Constituição Federal de 1988, do artigo 205 ao artigo 214, prescrita como direito de todos e dever do Estado e da família. Contudo, na prática, um adulto no Brasil tem em média sete anos de escolaridade, enquanto na Europa tem dezessete anos. O país acumula um déficit histórico imenso na educação e adentrou o séc. XXI postergando a universalização do ensino médio até 2016. Conclui-se, com isso, que somente assegurar o direito ao ensino médio por meio das leis não garante nem o acesso nem a qualidade do ensino. 




    Com tudo isso, no momento atual, cumpre zelar pela promoção de reformas públicas, avaliando os seus possíveis impactos sobre as novas gerações. O processo de avaliação sistemática das políticas públicas para a juventude deve ser concebido e implementado à luz dos objetivos específicos de cada plano de ação. Além disso, para a efetividade e eficácia das políticas públicas, não se pode perder de vista as responsabilidades institucionais, precisas e eficazes, no uso dos recursos públicos. Desta forma, faz-se necessário restabelecer elementos do ensino médio na legislação educacional brasileira, dos quais: desafios, problemas, conceituações, concepções, dúvidas, certezas, indecisões e lacunas que ainda estão atuais nas políticas públicas.
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